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Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E

I - Serviços Diários  

Para o dia 20  (sexta - feira)

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E 

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO  DE  OFICIAL

1.1.0.  Licença Médica - Concessão

Concedo  ao  Ten  Cel  PM  Mat.  1665-9/4ª  EMG  –  JOÃO 
FRANCISCO DOS SANTOS NETO, 02 (dois) dias de Licença para Tratamento 
de  Saúde  (LTS),  a  contar  de  15   ABR  07,   conforme  Atestado  Médico 
apresentado. (Nota nº 115/2007-SCH)

Concedo ao Maj PM Mat. 21050-1/DP-3 – GILMAR DE ARAÚJO 
OLIVEIRA, 03 (três) dias de Licença para Tratamento de Saúde (LTS), a contar 
de  14  ABR 07,   conforme  Atestado  Médico  da  Diretoria  de  Saúde  –  Centro 
Médico Hospitalar, apresentado.

2.0.0.  ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.  Extravio de Documento - Comunicação

O Ilmo. Sr. José Luiz de Oliveira Júnior – Corregedor Geral da SDS, 
através  do  Of.  nº  097/2007-Div.Pes.  de  09ABR2007,  remeteu  a  Comunicação 
firmada  pelo do 2º Sgt  PM Mat.16717-7/Corrreg.Geral – JURANDIR BENTO 
DA SILVA o qual informou  que no dia 14JAN2007, o seu filho: Thiago Fonseca 
da Silva  quando  transitava na  Av. Dona Carentina,  bairro  do  Jordão  –  Recife,
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compreendido  das  18h53  às  19h37,  entrada  e  saída  do  nosocômio, 
respectivamente,  oportunidade  em  que  recebera  a  dita  LTS  de  01  (um)  dia, 
obviamente,  não  só  após  o  expediente  administrativo  daquela  OME,  como 
também muito depois dos fatos relatados na Comunicação firmada pelo Oficial, e 
não  antes  deles  como  tentara  transparecer  na  tentativa  de  eximir-se  da 
responsabilização administrativa advinda de sua prática faltosa.

Nesta  nova  peça o Justificante  contesta  vaziamente  as  acusações, 
alegando que não faltara  com a verdade,  imputando ao seu Representante,  em 
anterior Recurso Disciplinar de Representação, a autoria da alegação de que, no 
dia do fato, se encontraria de licença médica e desobrigado a executar qualquer 
serviço,  isto  feito  pelo  Oficial  Superior  sem que  fosse  de  seu  conhecimento, 
atestando, para tanto, como prova de seu desconhecimento, que de tal expediente 
não constaria sua chancela.

Cremos que o Justificante, em face da inobservada interposição de 
tantos  Recursos  Disciplinares,  tenha  se  equivocado  quanto  à  quem  caberia  a 
alegação  de  que  se  encontraria  acobertado  por  LTS,  pois  o  fora  feito  por  ele 
mesmo, conforme se extrai de seu próprio Recurso de Queixa Disciplinar, tendo, 
para  todos  os  efeitos,  o  assinado  devidamente.  Como  poderia,  agora,  querer 
transferir  sua  responsabilidade  ao  Ten  Cel  RRBM  -  LUIZ  ANTÔNIO 
GUIMARÃES MOTTA, como se este o tivesse afirmado sem conhecimento de 
causa?

No mérito, entendo que, muito embora considerado o evidente dolo 
do graduado em ter se utilizado de expediente  não recomendável,  ao tentar se 
eximir  da  acusação  de  haver  deixado  de  cumprir  ordem  de  seu  superior 
hierárquico,  sob a alegação  de que se  encontrava acobertado por  uma Licença 
Médica, quando na verdade, tal condição só se concretizara depois dos fatos, suas 
alegações, mesmo que totalmente desprovidas e desamparadas pela verdade, se 
constituem no exercício de sua ampla defesa como garantia constitucional.

Por tudo exposto, este Diretor de Pessoal resolve:

I - Deixar de analisar este pedido de Reconsideração de Ato em face 
da impossibilidade legal de atendimento, uma vez que tal pleito já fora interposto, 
julgado e solucionado pelo então Diretor de Pessoal da Corporação, o Cel PM 
Mat. 1702-7 - ROMERO DE PAIVA SOUZA, em publicação constante do BI/DP 
n.º 050, de 15MAR06;

II - Arquivar este novo processo de rito sumaríssimo, instaurado em 
despacho constante da análise da Queixa Disciplinar, publicada no BG n.º 239, de 
27DEZ06, nos assentamentos do Justificante, em virtude das razões elencadas;

III - Remeter cópias deste despacho à Corregedoria Geral da SDS, à 
DP-4, à ASSINPE, e ao 17º BPM com vistas à cientificação do Recorrente.
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verdade em seus arrazoados, tendo sido de tudo cientificado por intermédio da 
gestão do Comandante do 17º BPM, com o encaminhamento ao mesmo do Of. n.º 
005/DP-3/SSJD-SC/Sind., de 02JAN07.

Com o conhecimento do indeferimento de seu Recurso de Queixa e 
da  notificação  por  nova  infração  disciplinar,  o  Justificante  interpusera  este 
Recurso,  pleiteando,  equivocadamente,  junto  a  este  Diretor  de  Pessoal,  nova 
reconsideração do ato que o impusera a sanção disciplinar já sancionada, isto em 
total inobservância ao predisposto pelo Título V, Capítulo I, da Lei n.º 11.817, de 
24JUL00 (CDME),  uma vez  que tal  Recurso já  fora  interposto e  solucionado, 
conforme já relatado.

Ora, da publicação do despacho do então Subcomandante Geral em 
análise  à  Queixa  Disciplinar  interposta,  restara  claro,  em conformidade  com o 
item  III  da  parte  dispositiva  daquela  decisão,  que  o  cumprimento  da  sanção 
imposta estaria condicionada à publicação da solução do Recurso Disciplinar de 
Representação,  em virtude deste último haver  sido interposto,  antes mesmo da 
decisão concernente à análise da Queixa que se estava sendo estudada, pelo Ten 
Cel RRBM - LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MOTTA, em favor do Justificante, 
contudo, tal recurso também já fora solucionado em igual indeferimento, com a 
publicação do BG n.º 042, de 05 de março de 2007.

Por  conseguinte,  temos  que o Justificante  já  interpusera  todos os 
Recursos  Disciplinares  atinentes  aquela  sanção  imposta,  à  exceção  de  um,  o 
Pedido de  Revisão  Disciplinar,  e,  portanto,  aqui  acolheremos,  esta  nova  peça, 
como suas Razões de Defesa em face da nova notificação por haver faltado para 
com a verdade em seu Recurso de Queixa.

Toda problemática decorrera do fato de, no dia 21JUL05, o Oficial 
Comunicante haver determinado ao Justificante para que acompanhasse o Sd PM 
DAVI até à Justiça Militar Estadual, no Tribunal de Justiça Estadual, localizada no 
Complexo de Joana Bezerra, nesta cidade, com o objetivo de lá receberem uma 
documentação,  porém o mesmo alegara ao Oficial  que já havia  informado sua 
família  que  não  mais  faria  nenhum serviço  para  Corporação,  pois  se  algo  lhe 
ocorresse, alguém teria que responder, bem como que só cumpriria a ordem se a 
fosse dado por escrito. 

Com a interposição do Recurso de Queixa contra a decisão do então 
Diretor  de  Pessoal  em  sancioná-lo  disciplinarmente,  procedera  irregularmente 
mais  uma  vez  o  graduado,  ao  ter  atestado  que,  no  dia  do  fato,  21JUL05,  se 
encontraria em gozo de Licença Médica para Tratamento de Saúde – LTS, que lhe 
teria sido concedida pelo Dr. LEOCÁDIO MORAES, CRM 6795, fato este que o 
desobrigaria legalmente de executar qualquer ato de serviço, contudo, por meio do 
Of. n.º 1355/06 – Sec./CMH, de 20NOV06, revelaria-se o fato de que o militar 
realmente  teria  sido  atendido  naquele  Serviço  de  Pronto  Atendimento 
Ambulatorial – SPA/A, naquela mesma data, ou seja 21JUL05, porém  no  horário 
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perdeu sua carteira porta cédula contendo vários documentos pessoais dentre eles 
a  Carteira  do  SAME  de  nº  16717/2,  conforme  Boletim  de  Ocorrência  nº 
06E0098000081, de 17JAN2006. (Nota n° 226/2007/DP-6)

3.0.0.  ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0. Apresentação

O Ten Cel PM Sindalvo Maciel  da  Silva  – Comandante   do 15º 
BPM, através do Of. nº 364/2007/1ªEM/15ºBPM,   apresentou de retorno a esta 
DP,  o  Cb  PM  Mat.16713-4  –  GILSON  PAULINO  BRANDÃO  e  Cb   PM 
Mat.17875-6  –  WELLINGTON  PEREIRA  DA  SILVA,  os  quais  foram 
empregados  na  Operação  Paixão  de  Cristo/2007,  no  período  de  30MAR  à 
07ABR2007, em Fazenda Nova. (Nota n° 218/2007/DP-6)

3.1.1. Licença Médica - Concessão

Concedo,  ao  Sd  PM  Mat.  30460-3/SSJD/SC  –  JOSEVANE 
FRANCISCO DA SILVA, 04 (quatro) dias de Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS), a contar de 17 ABR 07,  conforme Atestado Médico da Diretoria de Saúde 
– Centro Médico Hospitalar, apresentado.

Concedo,  a  Sd  PM  Mat.  22723-4/DP  –  ERVINE  LAUREANO 
BARBOSA, 30 (trinta) dias de Licença para Tratamento de Saúde (LTS), a contar 
de 16ABR07,  conforme Atestado Médico da Diretoria de Saúde – Centro Médico 
Hospitalar, apresentado.

4.0.0.  ALTERAÇÃO DE SERVIDOR(A) PÚBLICO(A)

4.1.0. Férias - Concessão

Concedi, a contar de 10ABR07, 03 (três) dias de dispensa por conta 
das férias regulamentares relativas ao ano de 2006, a Funcionária Civil Mat.0251-
5/1ªEMG – MARIVONE VIEIRA BRITO DE OLIVEIRA, com permissão para 
gozo em trânsito no País,  restando 27 (vinte  e sete) dias  para gozo.  (Nota nº 
117/2007-SCH).

5.0.0.  TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

5.1.0. Este Diretor de Pessoal recebeu o seguinte Ofício:

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – SECRETARIA 
DE  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  E  DIREITOS  HUMANOS  – 
SECRETARIA  EXECUTIVA  DE  RESSOCIALIZAÇÃO  –  SERES  – 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS – Ofício GRH/SERES  nº 
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117/2007,   Data  12/04/2007 – À POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO – 
DIRETORIA DE PESSOAL – RECURSOS HUMANOS – NESTA – Assunto: 
Frequência de servidores da Polícia Militar com exercício na SERES – Prezado 
Senhor,  Cumprimentando  Vossa  Senhoria,  comunicamos  por  meio  deste,  a 
frequência do mês de março de 2007 dos Policiais Militares com exercício de suas 
funções nesta Secretaria.

NOME Matrícula Frequência
Alexandre  Barros Monteiro 19021-7 NORMAL
Ernando José de Oliveira 30.188-4 NORMAL
Dílson  Oliveira da Silva 23460-5 NORMAL
Aldeci Maria de Araújo 
Albuquerque

26727-9 NORMAL

Everaldo Carlos de Sobral 920174-2 NORMAL
Edvan Bartolomeu da Silva 920055-0 NORMAL
Evaldo de Melo Batista 24678-6 NORMAL
Alberto Gomees Silva 19021-7 NORMAL
Carlos Laurindo do Nascimento 24695-6 NORMAL
Walter Gonçalves dos Santos 190107-9 NORMAL
Wilson  Cardoso da Silva 220702-8 NORMAL
E Rivaldo Roberto Coelho de Souza 27807-6 NORMAL
Félix Roque de Sena Oliveira 940782-0 NORMAL
Aurecides Soares da Costa - NORMAL

     Atenciosamente, Aline Gonçalves Barbosa –  Cadastro – Seres.

4ª P A R T E

IV - Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO  DE  INATIVO

1.1.0.  De  Sargento 

1.1.1.  Punição Disciplinar - Detenção

O  1°  Sgt  RRPM  –  Mat.  102.451-5/MANOEL  SANTANA  DE 
LIMA,   por haver no ano de 1994 comprado um  revólver, marca Rossi, cal. 38, 
nº E1862388 por meio do  convênio com a PMPE, repassando-o,  no ano de 2001, 
ao Sd PM ANDRADE DO 3º GI/CBMPE, hoje falecido, pela importância de R$ 
300,00, tendo assinado alguns documentos e este último (ex Sd BM ANDRADE) 
garantido  que  transferiria  o  armamento  para  o  seu  nome.  O  ex-  Sd  BM 
ANDRADE, por sua vez, vendera o revólver para o 2º Ten EB (ex-combatente) 
JOSÉ CASTELO BRANCO,  que, em meados de 2002, revendera ao Sindicado, 
porém todas estas  tranferências  do citado revólver  ocorreram a revelia  do que 
prescrevia a Legislação, deixando de cumprir normas regulamentares na esfera de 
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suas atribuições, infringindo assim o que dispõe o  Art. 139 da Lei nº 11.817 de 24 
de Julho de 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco), 
com atenuantes do Art. 24, Incisos I e II e agravante do Art. 25, Inciso IV, tudo do 
CDME, transgressão média, fica detido por 21 (vinte e um) dias(Punição imposta 
com base em Sindicância Sumária  instaurada por determinação do Cap RRPM 
MANOEL VÍTOR DO NASCIMENTO FILHO, à época, Coordenador Geral da 
Guarda  Patrimonial,  procedidia  pelo  2º  Ten  RRPM  Mat.  100911-7/GP 
CLEMILSON RODRIGUES DA SILVA). (Nota nº 037/ DP-3/ SSJD-SC/SIND)

1.1.2.  Despacho do Diretor de Pessoal

Recurso Inominado

Origem: Notificação decorrente do Despacho da lavra do então Subcomandante 
Geral,  Cel  PM Mat.  1559-8 -  JOSÉ ROBERTO PEREIRA DE CARVALHO, 
publicado no BG n.º 239, de 27DEZ06.
Justificante: 3º Sgt RRPM Mat. 15037-1 – JARBAS GUILHERME DA SILVA.

Trata-se  de Recurso Inominado  interposto pelo Justificante  acima 
identificado, em razão de haver sido novamente notificado por determinação do 
então Subcomandante Geral, Cel PM Mat. 1559-8 – JOSÉ ROBERTO PEREIRA 
DE CARVALHO, em decorrência de infração disciplinar perpetrada quando da 
interposição de Recurso Administrativo de Queixa, este buscando anular o ato da 
lavra  do  então  Diretor  de  Pessoal,  Cel  PM  Mat.  1614-4  –  ITURBSON 
AGOSTINHO  DOS  SANTOS,  que  o  sancionara  com  pena  disciplinar  de 
15(quinze)  dias  de  Prisão,  impostos  por  meio  da  Nota  n.º  051,  de  15SET05, 
publicada  no  BI/DP  n.º  177,  de  22SET05,  como  solução  do  processo  de  rito 
sumaríssimo encaminhado à Diretoria de Pessoal pelo Of. n.º 350/2005-Sec./13º 
BPM, datado de 04AGO05, dando conta de Parte firmada pelo 2º Ten PM Mat. 
19122-1 – EDSON GOMES DE LIMA, em razão daquele haver  desobedecido 
ordem direta do Oficial.

Em que  pese  o  presente  Recurso  haver  sido  encaminhado  a  este 
Diretor de Pessoal em caráter de Reconsideração de Ato, concernente à sanção 
disciplinar acima relatada, entendo que o então Diretor de Pessoal da Corporação, 
o Cel PM Mat. 1702-7 - ROMERO DE PAIVA SOUZA, já o analisara, tendo o 
indeferido em publicação constante do BI/DP n.º 050, de 15MAR06, logo, nada há 
que  se  questionar  acerca  de  tal  recurso,  sendo  descabida  e  desprovida  de 
sustentação legal esta nova interposição.

Há ainda que se ressaltar a interposição, por parte do Justificante, de 
Recurso, anterior a este, em caráter de Queixa Disciplinar, em desfavor da decisão 
daquele primeiro Diretor de Pessoal, o qual fora objeto de estudo por parte do 
então  Subcomandante  Geral,  ocasião  em  que  o  militar  obtivera  novo 
indeferimento, desta feita, em publicação constante do BG n.º 239, de 27DEZ06, 
logrando, em  tal  despacho,  nova  notificação,  esta,  por haver faltado para com a 
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